
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.678 - PR (2013/0210760-6)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MARCO ANTÔNIO ALVES DA COSTA 
ADVOGADO : ANTONIO EZEQUIEL INÁCIO BARBOSA - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
CONTRA ORDEM TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO 
RETROATIVA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.  
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO.
1. Por ser a prescrição matéria de ordem pública, deve ser 
reconhecida de ofício ou a requerimento das partes, a qualquer 
tempo ou grau de jurisdição, a teor do art. 61, do Código de 
Processo Penal.
2. Considerando o ora agravante foi absolvido da infração do 
art. 334, do Código Penal, cuja pena máxima, em abstrato, é 
de 4 (quatro) anos, com prazo prescricional de 8 (oito) anos, 
nos termos do art. 109, V, do Código Penal; e levando em 
conta que a denúncia foi recebida em 28/04/04 (fls. 14/17) 
observo que já transcorreu o lapso prescricional de 8 (oito) 
anos, devendo ser reconhecida a ocorrência da prescrição 
superveniente da pretensão punitiva do Estado.
3. Agravo regimental provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em dar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MARCO ANTÔNIO ALVES DA COSTA 
ADVOGADO : ANTONIO EZEQUIEL INÁCIO BARBOSA - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Trata-se de agravo regimental interposto por MARCO ANTÔNIO ALVES 

DA COSTA contra decisão monocrática da minha lavra, que negou provimento ao recurso 

especial, em razão da inaplicabilidade do princípio da insignificância no contrabando de 

cigarros. 

Busca o agravante a reforma do decisum sustentando, preliminarmente a 

prescrição retroativa, pois entre o fato e o recebimento da denúncia transcorreu lapso 

temporal superior a 8 (oito) anos. Afirma violação ao art. 5º, LV, da CF, pois não há 

oportunidade de sustentação oral. Sustenta a aplicação do princípio da insignificância. 

É o sucinto relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Extraio dos autos que o ora agravante foi absolvido sumariamente em 

primeiro grau de jurisdição, nos termos do art. 397, III, do Código de Processo Penal, pela 

prática do delito tipificado no art. 334, do Código Penal, o Tribunal de origem ao dar 

provimento ao recurso da acusação, anulou a sentença determinando que ação penal 

tenha seu normal prosseguimento. 

 Sendo a prescrição matéria de ordem pública, a teor do art. 61, do 

Código de Processo Penal, deve ser reconhecida de ofício ou a requerimento das partes, a 

qualquer tempo ou grau de jurisdição. 

Nesse contexto, o ora agravante foi absolvido da infração do art. 334, do 

Código Penal, cuja pena em abstrato é de 4 (quatro) anos, com prazo prescricional de 8 

(oito) anos, nos termos do art. 109, V, do Código Penal. Em sendo assim, levando em 

conta que a denúncia foi recebida em 28/04/04 (fls. 14/17) observo que já transcorreu o 

lapso prescricional de 8 (oito) anos, devendo ser reconhecida a ocorrência da prescrição 

superveniente da pretensão punitiva do Estado. 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo regimental, para 

reconhecer a prescrição da pretensão punitiva estatal do agravante no que tange ao delito 

tipificado no art. 334, do Código Penal.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0210760-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.389.678 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200470020009223  201302107606  9229620044047002

EM MESA JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCO ANTÔNIO ALVES DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCO ANTÔNIO ALVES DA COSTA
ADVOGADO : ANTONIO EZEQUIEL INÁCIO BARBOSA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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